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Boletim Informativo nº 08       Período – 01/10/2021 a 30/11/2021 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

TESES FIRMADAS COM TRÂNSITO EM JULGADO 

TEMA 303 | RE 605506 | Rel. Min. Rosa Weber  – Trânsito em julgado: 26/11/2021 

Cobrança de IPI na base de cálculo do PIS e da COFINS exigida e recolhida pelas montadoras de veículos 
em regime de substituição tributária. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 145, § 
1º; 150, § 7º; e 195, I, b, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da cobrança do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI na base de cálculo do Programa de Integração Social - PIS e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS exigida e recolhida pelas montadoras 
de veículos em regime de substituição tributária. 

Tese firmada: “É constitucional a inclusão do valor do IPI incidente nas operações de venda feitas por 
fabricantes ou importadores de veículos na base de cálculo presumida fixada para propiciar, em regime 
de substituição tributária, a cobrança e o recolhimento antecipados, na forma do art. 43 da Medida 
Provisória nº 2.158-35/2001, de contribuições para o PIS e da Cofins devidas pelos comerciantes 

varejistas." 

TEMA 452 | RE 639138 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Trânsito em julgado: 02/10/2021 

Cláusula de plano de previdência complementar que estabelece valor inferior de complementação de 

benefício para mulheres em virtude de seu tempo de contribuição. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da 
isonomia e do artigo 202, caput, e § 1º (redação anterior ao advento da Emenda Constitucional 20/98), 
da Constituição Federal, a validade, ou não, de cláusula de contrato de previdência complementar que, 
ao prever percentuais distintos entre homens e mulheres para cálculo e concessão de complementação 
de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor 

tempo de contribuição. 

Tese firmada: "É inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da Constituição da 
República), cláusula de contrato de previdência complementar que, ao prever regras distintas entre 
homens e mulheres para cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor 

inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição." 
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TEMA 490 | RE 628075 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 27/11/2021 

Creditamento de ICMS incidente em operação oriunda de outro ente federado que concede, 
unilateralmente, benefício fiscal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º; 2º; 102; 155, § 2º, I; da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de ente federado 
negar a adquirente de mercadorias o direito ao crédito de ICMS destacado em notas fiscais, 
em operações interestaduais provenientes de outro ente federativo, que concede, por 
iniciativa unilateral, benefícios fiscais pretensamente inválidos. 

Tese firmada: “O estorno proporcional de crédito de ICMS efetuado pelo Estado de destino, 
em razão de crédito fiscal presumido concedido pelo Estado de origem sem autorização do 
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), não viola o princípio constitucional da não 
cumulatividade." 

 

TEMA 642 | RE 1003433 | Rel. Min. Marco Aurélio – Trânsito em julgado: 28/10/2021 

Definição do legitimado para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por 
Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao 
erário municipal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
31, § 1º e 71, § 3º, da Constituição federal, a legitimidade de estado-membro da Federação 
para ajuizar execução fiscal de multa aplicada por Tribunal de Contas Estadual a agente público 
municipal, em razão de danos causados aos cofres do município. 

Tese firmada: “O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente 
de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de 
danos causados ao erário municipal." 

 

TEMA 697 | RE 740008 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 22/11/2021 

Constitucionalidade de lei que, ao aumentar a exigência de escolaridade em cargo público, 
para o exercício das mesmas funções, determina a gradual transformação de cargos de nível 
médio em cargos de nível superior e assegura isonomia remuneratória aos ocupantes dos 
cargos em extinção, sem a realização de concurso público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
7º, XXX, 37, II e 39, § 1º, da Constituição federal, a constitucionalidade de lei que — ao 
promover a modificação do nível de escolaridade exigido para investidura em cargo público de 
oficial de justiça, com a gradual extinção dos cargos então existentes — assegurou aos 
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ocupantes de cargo de nível médio a percepção de vencimentos iguais aos do cargo de nível 
superior, sem realização de concurso público, sob o fundamento de serem idênticas as 
atribuições funcionais de ambos os cargos. 

Tese firmada: “É inconstitucional o aproveitamento de servidor, aprovado em concurso 
público a exigir formação de nível médio, em cargo que pressuponha escolaridade superior." 

 

TEMA 700 | RE 634764 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Trânsito em julgado: 06/10/2021 

Constitucionalidade da incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) sobre 
a atividade de exploração de jogos e apostas — tais como a venda de bilhetes, de pules ou de 
cupons de apostas — e a validade da base de cálculo utilizada. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, II; 
145, parágrafo único; 146, III, a; 150, I e IV; 153, III; 154, I, e 156, III, da Constituição federal, a 
validade da tributação municipal, por meio do ISS, sobre a atividade de exploração de apostas pelas 
sociedades mantenedoras de hipódromos, bem como da base de cálculo utilizada, tal como previsto 
na lista anexa ao Decreto-Lei 406/1968, com as modificações da Lei Complementar 56/1987, e na 
Lei Complementar 116/2003. 

Tese firmada: “É constitucional a incidência de ISS sobre serviços de distribuição e venda de bilhetes 
e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios e prêmios (item 
19 da Lista de Serviços Anexa à Lei Complementar 116/2003). Nesta situação, a base de cálculo do 
ISS é o valor a ser remunerado pela prestação do serviço, independentemente da cobrança de 
ingresso, não podendo corresponder ao valor total da aposta." 

 

TEMA 775 | RE 598650 | Rel. Min. Marco Aurélio Trânsito em julgado: 12/11/2021 

Competência da Justiça Federal para processar e julgar ação rescisória proposta pela União, 
na qualidade de terceira interessada, visando rescindir decisão proferida por juiz estadual. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
108, I, b, e II, e 109, I, da Constituição, a competência, ou não, da Justiça Federal para processar 
e julgar ação rescisória proposta pela União, na condição de terceira interessada em relação 
ao processo originário, objetivando a rescisão de julgado prolatado por juiz estadual não 
investido em competência federal. 

Tese firmada: “Compete ao Tribunal Regional Federal processar ação rescisória proposta pela 
União com o objetivo de desconstituir sentença transitada em julgado proferida por juiz 
estadual, quando afeta interesses de órgão federal." 
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TEMA 808 | RE 855091 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 09/10/2021 

Incidência de imposto de renda sobre juros de mora recebidos por pessoa física. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 97 e 
153, III, da Constituição Federal, a constitucionalidade dos arts. 3º, § 1º, da Lei 7.713/1988 e 43, II, 
§ 1º, do Código Tributário Nacional, de modo a definir a incidência, ou não, de imposto de renda 
sobre os juros moratórios recebidos por pessoa física. 

Tese firmada: “Não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no 
pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função." 

 

TEMA 833 | RE 852796 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 19/11/2021 

Constitucionalidade da expressão “de forma não cumulativa” constante no caput do art. 20 da Lei 
8.212/1991, o qual prevê a sistemática de cálculo da contribuição previdenciária devida pelo 
segurado empregado e pelo trabalhador avulso. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 3º, 
I, 5º, II, 37, caput, 145, § 1º, 150, I, 195, caput, e 201 da Constituição Federal, a constitucionalidade 
da expressão “de forma não cumulativa” constante no caput do art. 20 da Lei 8.212/1991, o qual 
prevê a sistemática de cálculo da contribuição previdenciária devida pelo segurado empregado e 
pelo trabalhador avulso. 

Tese firmada: " É constitucional a expressão ‘de forma não cumulativa’ constante do caput do art. 
20 da Lei nº 8.212/91." 

 

TEMA 899 | RE 636886 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 05/10/2021 

Prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de 
Contas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute o alcance da regra 
estabelecida no art. 37, 5º, da Constituição Federal, relativamente a pretensões de ressarcimento 
ao erário fundadas em decisões de Tribunal de Contas. 

Tese firmada: " É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de 
Tribunal de Contas." 

 

 

 



Boletim Informativo nº 8 - NUGEP  
01/10/2021 a 30/11/2021 

 

5 
3vpnugep@tjrj.jus.br 

TEMA 939 | RE 1043313 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 12/10/2021 

Possibilidade de as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS serem reduzidas e restabelecidas 
por regulamento infralegal, nos termos do art. 27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, com base nos arts. 
150, inc. I, e 153, § 1º, da Constituição da República, a possibilidade de, pelo art. 27, § 2º, da Lei n. 
10.865/2004, transferir a ato infralegal a competência para reduzir e restabelecer as alíquotas da 
contribuição ao PIS e da COFINS. 

Tese firmada: " É constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do art. 27 
da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as condições e fixando os tetos, 
reduzir e restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas 
financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não cumulativo, estando presente o 
desenvolvimento de função extrafiscal." 

TEMA 944 | ARE 954858 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 02/10/2021 

Alcance da imunidade de jurisdição de Estado estrangeiro em relação a ato de império ofensivo 
ao direito internacional da pessoa humana. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso 
extraordinário em que se discute, com fundamento nos arts. 1º, inc. III, 3º, incl. IV, 4º, incs. II, IV e 
V, 5º, incs. II, XXXV e LIV, e 133 da Constituição da República, o alcance da imunidade de jurisdição 
de estado estrangeiro em relação a ato de império ofensivo ao direito internacional da pessoa 
humana. 

Tese firmada: "Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a direitos humanos 
não gozam de imunidade de jurisdição." 

 

TEMA 1055 | RE 1209429 | Rel. Min. Marco Aurélio – Trânsito em julgado: 19/11/2021 

Responsabilidade civil do Estado em relação a profissional da imprensa ferido, em situação 
de tumulto, durante cobertura jornalística. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, 5º, cabeça e incisos IX e XIV, 37, § 6º, e 220, cabeça e § 2º, da Constituição Federal, 
considerada a liberdade de exercício da profissão de jornalista, a existência de 
responsabilidade do Estado em indenizar repórter fotográfico ferido durante tumulto 
envolvendo manifestantes e policiais. 

Tese firmada: “É objetiva a Responsabilidade Civil do Estado em relação a profissional da 
imprensa ferido por agentes policiais durante cobertura jornalística, em manifestações em que 
haja tumulto ou conflitos entre policiais e manifestantes. Cabe a excludente da 
responsabilidade da culpa exclusiva da vítima, nas hipóteses em que o profissional de imprensa 
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descumprir ostensiva e clara advertência sobre acesso a áreas delimitadas, em que haja grave 
risco à sua integridade física." 

TEMA 1171 | RE 1307053 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 27/10/2021 

Possibilidade de investigado em inquérito policial ou de réu em ação penal em andamento, não 
transitada em julgado, realizar matrícula e participar de curso de reciclagem de vigilantes. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
LVII, 6º e 37, da Constituição Federal, a violação ao princípio da presunção de inocência no caso de 
indeferimento de matrícula em cursos de reciclagem de vigilante e na recusa de registro do 
respectivo certificado de conclusão, em razão da existência de inquérito ou ação penal sem o 
trânsito em julgado de sentença condenatória. 

Tese firmada: " Violam o princípio da presunção de inocência o indeferimento de matrícula em 
cursos de reciclagem de vigilante e a recusa de registro do respectivo certificado de conclusão, em 
razão da existência de inquérito ou ação penal sem o trânsito em julgado de sentença condenatória." 

 

TESES FIRMADAS SEM TRÂNSITO EM JULGADO 

ACORDÃO DE MÉRITO PUBLICADO 

TEMA 526 | RE 883168 | Rel. Min. Dias Toffoli  – Pub. (sem trânsito em julgado): 07/10/2021 

Possibilidade de concubinato de longa duração gerar efeitos previdenciários. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
201, V, e 226, § 3º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de reconhecimento de 
direitos previdenciários (pensão por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e 
com aparência familiar, união com outra casada. 

Tese firmada: “É incompatível com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos 
previdenciários (pensão por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com 
aparência familiar, união com outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, para 
fins de proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável." 

TEMA 709 | RE 791961 | Rel. Min. Dias Toffoli  – Pub. (sem trânsito em julgado): 04/11/2021 

Possibilidade de percepção do benefício da aposentadoria especial na hipótese em que o 
segurado permanece no exercício de atividades laborais nocivas à saúde. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, XIII; 7º, XXXIII, e 201, § 1º, da Constituição federal, a constitucionalidade do § 8º do art. 57 
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da Lei 8.213/1991, que veda a percepção do benefício da aposentadoria especial pelo segurado 
que continuar exercendo atividade ou operação nociva à saúde ou à integridade física. 

Tese firmada: “I) É constitucional a vedação de continuidade da percepção de aposentadoria 
especial se o beneficiário permanece laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja 
essa atividade especial aquela que ensejou a aposentação precoce ou não. II) Nas hipóteses 
em que o segurado solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor especial, a data de 
início do benefício será a data de entrada do requerimento, remontando a esse marco, 
inclusive, os efeitos financeiros. Efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na judicial 
a implantação do benefício, uma vez verificado o retorno ao labor nocivo ou sua continuidade, 
cessará o pagamento do benefício previdenciário em questão." 

Modulação de efeitos: “O Tribunal, por unanimidade, acolheu os embargos opostos pelo 
Ministério Público Federal para modular os efeitos, excepcionalmente e temporalmente, da 
incidência do acórdão, no tocante aos profissionais de saúde constantes do rol do art. 3º-J da 
Lei nº 13.979/2020, e que estejam trabalhando diretamente no combate à epidemia do COVID-
19, ou prestando serviços de atendimento a pessoas atingidas pela doença em hospitais ou 
instituições congêneres, públicos ou privados, ficando suspensos os efeitos do acórdão 
proferido nos autos, enquanto estiver vigente a referida lei, que dispõe sobre as medidas de 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. Por fim, 
rejeitou os aclaratórios opostos pelo Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérios, 
Derivados de Petróleo e Combustíveis de Santos e Região. Tudo nos termos do voto do Relator. 
Plenário, Sessão Virtual de 24.9.2021 a 1.10.2021.” 

 

TEMA 758 | RE 851108 | Rel. Min. Dias Toffoli  – Pub. (sem trânsito em julgado): 06/10/2021 

Necessidade de condenação com trânsito em julgado para se considerar como falta grave, no 
âmbito administrativo carcerário, a prática de fato definido como crime doloso. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, LVII, e 97 da Constituição federal, se ofende o princípio da presunção de inocência a 
aplicação do quanto disposto no art. 52 da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal – LEP) – a 
prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave – antes do advento de sentença 
penal condenatória transitada em julgado. 

Tese firmada: “O reconhecimento de falta grave consistente na prática de fato definido como 
crime doloso no curso da execução penal dispensa o trânsito em julgado da condenação 
criminal no juízo do conhecimento, desde que a apuração do ilícito disciplinar ocorra com 
observância do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, podendo a instrução 
em sede executiva ser suprida por sentença criminal condenatória que verse sobre a 
materialidade, a autoria e as circunstâncias do crime correspondente à falta grave." 
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TEMA 825 | RE 851108 | Rel. Min. Dias Toffoli  – Pub. (sem trânsito em julgado): 06/10/2021 

Possibilidade de os Estados-membros fazerem uso de sua competência legislativa plena, com 
fulcro no art. 24, § 3º, da Constituição e no art. 34, § 3º, do ADCT, ante a omissão do legislador 
nacional em estabelecer as normas gerais pertinentes à competência para instituir o Imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis ou Doação de quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, nas 
hipóteses previstas no art. 155, § 1º, III, a e b, da Lei Maior. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
24, I, e § 3º, e 155, I, e § 1º, II e III, b, da Constituição Federal e do art. 34, § 3º e § 4º, do ADCT, 
a possibilidade de os Estados-membros fazerem uso de sua competência legislativa plena, com 
base no art. 24, § 3º, da CF e no art. 34, § 3º, do ADCT, ante a omissão do legislador nacional 
em estabelecer as normas gerais pertinentes à competência para instituir o Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis ou Doação de quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, nas hipóteses 
previstas no art. 155, § 1º, III, a e b, da Lei Maior. 

Tese firmada: “É vedado aos estados e ao Distrito Federal instituir o ITCMD nas hipóteses 
referidas no art. 155, § 1º, III, da Constituição Federal sem a intervenção da lei complementar 
exigida pelo referido dispositivo constitucional." 

TEMA 985 | RE 1072485 | Rel. Min. Marco Aurélio  – Pub. (sem trânsito em julgado): 
02/10/2021 

Natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de 
incidência da contribuição previdenciária patronal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
97, 103-A, 150, § 6º, 194, 195, inc. I, al. a e 201, caput e § 11, da Constituição da República, a 
natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de 
incidência da contribuição previdenciária patronal. 

Tese firmada: “É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de 
terço constitucional de férias." 

 

TEMA 1041 | RE 116949 | Rel. Min. Marco Aurélio  – Pub. (sem trânsito em julgado): 
02/10/2021 

Admissibilidade, no âmbito do processo penal, de prova obtida por meio de abertura de 
encomenda postada nos Correios, ante a inviolabilidade do sigilo das correspondências. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, considerado o 
artigo 5º, incisos XII e LVI, da Constituição Federal, a licitude de prova obtida mediante abertura 
de pacote postado nos Correios, a respaldar condenação de militar ante a prática do crime 
tipificado no artigo 290, § 1º, inciso II, do Código Penal Militar – tráfico de entorpecentes. 
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Tese firmada: “Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida 
mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo." 

TEMA 1130 | RE 1293453 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
22/10/2021 

Titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente 
sobre valores pagos pelos Municípios, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou 
jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
153, III, e 158, I, da Constituição Federal o direito do ente municipal ao produto da arrecadação 
do imposto de renda retido na fonte, incidente sobre rendimentos pagos, a qualquer título, 
pelo município, por suas autarquias e fundações, incluindo-se o pagamento de rendimentos a 
pessoas físicas e jurídicas, em razão do fornecimento de bens ou serviços. 

Tese firmada: “Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das 
receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos 
por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a 
prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal." 

 

TEMA 1161 | RE 1165959 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 
22/10/2021 

Dever do Estado de fornecer medicamento que, embora não possua registro na ANVISA, tem 
a sua importação autorizada pela agência de vigilância sanitária. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
196, 197 e 200, I e II, da Constituição da República, o dever do Estado de fornecer medicamento 
que, embora não possua registro na ANVISA, tem a sua importação autorizada pela agência de 
vigilância sanitária. 

Tese firmada: “Cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais, medicamento que, embora 
não possua registro na ANVISA, tem a sua importação autorizada pela agência de vigilância 
sanitária, desde que comprovada a incapacidade econômica do paciente, a imprescindibilidade 
clínica do tratamento, e a impossibilidade de substituição por outro similar constante das listas 
oficiais de dispensação de medicamentos e os protocolos de intervenção terapêutica do SUS." 
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TEMA 1177 | RE 1338750 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 27/10/2021 

Constitucionalidade do estabelecimento, pela Lei Federal 13.954/2019, de nova alíquota 
para a contribuição previdenciária de policiais e bombeiros militares estaduais inativos e 
pensionistas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
22, XXI, da Constituição Federal (na redação dada pela Emenda Constitucional 103/2019), a 
constitucionalidade da fixação de alíquotas para a contribuição previdenciária de policiais e 
bombeiros militares estaduais inativos e pensionistas, pela Lei Federal 13.954/2019, ante a 
competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de inatividades e pensões 
das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares. 

Tese firmada: “A competência privativa da União para a edição de normas gerais sobre 
inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares (artigo 22, 
XXI, da Constituição, na redação da Emenda Constitucional 103/2019) não exclui a competência 
legislativa dos Estados para a fixação das alíquotas da contribuição previdenciária incidente 
sobre os proventos de seus próprios militares inativos e pensionistas, tendo a Lei Federal 
13.954/2019, no ponto, incorrido em inconstitucionalidade." 

 

TEMA 1178  | RE 1347158 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 
27/10/2021 

Constitucionalidade da multa mínima prevista no artigo 33 da Lei 11.343/2006. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
3º, I e III, e 5º, caput e XLVI, da Constituição Federal, a possibilidade de o Poder Judiciário 
declarar a inconstitucionalidade de preceito secundário de tipo penal, por eventual 
contrariedade aos princípios constitucionais da isonomia, da proporcionalidade e da 
individualização da pena. 

Tese firmada: “A multa mínima prevista no artigo 33 da Lei 11.343/06 é opção legislativa 
legítima para a quantificação da pena, não cabendo ao Poder Judiciário alterá-la com 
fundamento nos princípios da proporcionalidade, da isonomia e da individualização da pena." 
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TESES FIRMADAS SEM TRÂNSITO EM JULGADO 

MÉRITO JULGADO 

TEMA 554 | RE 677725 | Rel. Min. Luix Fux  – Pub. (sem trânsito em julgado): 17/11/2021 

Fixação de alíquota da contribuição ao SAT a partir de parâmetros estabelecidos por 
regulamentação do Conselho Nacional de Previdência Social. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso II 
do art. 5º, do § 1º do art. 37, do § 1º do art. 145, bem como dos incisos I, II, III (alínea a) e IV 
do art. 150, todos da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 10 da Lei 
10.666/2003 e de sua regulamentação pelo art. 202-A do Decreto 3.048/99, com a redação 
conferida pelo Decreto 6.957/2009. Dispositivos que disciplinaram a redução ou a majoração 
das alíquotas de contribuição ao Seguro do Acidente do Trabalho – SAT, atualmente 
denominado Riscos Ambientais do Trabalho - RAT, em razão do desempenho da empresa, a ser 
aferido de acordo com o Fator Acidentário de Prevenção - FAP, fixado a partir de índices 
calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social, órgão 
integrante do Poder Executivo. 

Tese firmada: “O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei nº 
10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao 
princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/88)." 

TEMA 745 | RE 714139 | Rel. Min. Marco Aurélio  – Pub. (sem trânsito em julgado): 
29/11/2021 

Alcance do art. 155, § 2º, III, da Constituição federal, que prevê a aplicação do princípio da 
seletividade ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
150, II, e 155, § 2º, III, da Constituição federal, a constitucionalidade do art. 19, I, a, da Lei 
10.297/1996 do Estado de Santa Catarina, que estabeleceu alíquota diferenciada de 25% para 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS incidente sobre o fornecimento 
de energia elétrica e os serviços de telecomunicação, ao passo que para as “operações em 
geral” é aplicada a alíquota de 17%. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 745 da repercussão geral, deu parcial 
provimento ao recurso extraordinário para, reformando o acórdão recorrido, deferir a ordem 
e reconhecer o direito da impetrante ao recolhimento do ICMS incidente sobre a energia 
elétrica e serviços de telecomunicação, considerada a alíquota geral de 17%, conforme previsto 
na Lei estadual nº 10.297/1996, salientando que os requisitos concernentes à restituição e 
compensação tributária situam-se no âmbito infraconstitucional, nos termos do voto do 
Relator, vencidos os Ministros Alexandre de Moraes, Gilmar Mendes e Roberto Barroso. Foi 
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fixava a seguinte tese: "Adotada, pelo legislador estadual, a técnica da seletividade em relação 
ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do figurino 
constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação 
em patamar superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e 
serviços". Por fim, quanto à modulação dos efeitos da decisão proposta pelo Ministro Dias 
Toffoli, acompanhado pelo Ministro Nunes Marques, o julgamento foi suspenso para colheita, 
em assentada posterior, dos votos dos demais ministros. Plenário, Sessão Virtual de 12.11.2021 
a 22.11.2021.   

 

TEMA 933 | ARE 875958 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub. (sem trânsito em julgado): 
22/10/2021 

Balizas constitucionais para a majoração de alíquota de contribuição previdenciária de 
regime próprio de previdência social. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso 
extraordinário em que se discute, com base nos arts. 37, caput, 40, 150, inc. IV, e 195, § 5º, da 
Constituição da República, quais seriam as balizas impostas pela Constituição a leis que elevam 
as alíquotas das contribuições previdenciárias incidentes sobre servidores públicos, 
especialmente à luz do caráter contributivo do regime previdenciário e dos princípios do 
equilíbrio financeiro e atuarial, da vedação ao confisco e da razoabilidade. 

Tese firmada: “1. A ausência de estudo atuarial específico e prévio à edição de lei que aumente 
a contribuição previdenciária dos servidores públicos não implica vício de 
inconstitucionalidade, mas mera irregularidade que pode ser sanada pela demonstração do 
déficit financeiro ou atuarial que justificava a medida. 2. A majoração da alíquota da 
contribuição previdenciária do servidor público para 13,25% não afronta os princípios da 
razoabilidade e da vedação ao confisco." 

 

TEMA 988 | RE 1018911 | Rel. Min. Luiz Fux – Pub. (sem trânsito em julgado): 17/11/2021 

Possibilidade de desoneração do estrangeiro com residência permanente no Brasil em 
relação às taxas cobradas para o processo de regularização migratória. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, incs. LXXVI e LXXVII, 145, § 1º, e 150, inc. IV, da Constituição da República, e do termo 
cidadania empregado pelo texto constitucional, a possibilidade de desoneração do estrangeiro 
residente permanente do pagamento das taxas cobradas para o processo de regularização 
migratória. 
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Tese firmada: “É imune ao pagamento de taxas para registro da regularização migratória o 
estrangeiro que demonstre sua condição de hipossuficiente, nos termos da legislação de 
regência." 

 

TEMA 1033 | RE 666094 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub. (sem trânsito em julgado): 
26/10/2021 

Saber se a imposição de pagamento pelo Poder Público de preço arbitrado pela unidade 
hospitalar, para ressarcir serviços de saúde prestados por força de decisão judicial, viola o 
regime de contratação da rede complementar de saúde pública (art. 199, §§ 1º e 2º, da 
CF/1988). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, caput; 196 e 199, §1º, da Constituição Federal, se as despesas médicas do hospital particular 
que, por ordem judicial, prestou serviços em favor de paciente que não conseguiu vaga em 
unidade do Sistema Único de Saúde (SUS) devem ser pagas pela unidade federada pertinente 
segundo o preço arbitrado pelo prestador do serviço ou de acordo com a tabela do SUS. 

Tese firmada: “O ressarcimento de serviços de saúde prestados por unidade privada em favor 
de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar como 
critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único de Saúde por serviços 
prestados a beneficiários de planos de saúde." 

 

TEMA 1074 | RE 1240999 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
12/11/2021 

Exigência de inscrição de Defensor Público nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil 
para o exercício de suas funções públicas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários nos quais se discute, à luz dos 
artigos 5º, incisos XIII e XX; 133 e 134 da Constituição Federal e do princípio da igualdade, a 
obrigatoriedade de os Defensores Públicos se inscreverem nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) para o exercício de suas funções e a consequente submissão deles 
aos regramentos éticos e disciplinares dos advogados. 

Tese firmada: “É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasil." 
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TEMA 1169 | ARE 1327963 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
15/10/2021 

Progressão de regime de pessoas condenadas por crime hediondo sem resultado morte, 
reincidentes não específicos, ante a publicação da Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º, XLVI e LIV, da Constituição Federal, o percentual de cumprimento de pena aplicável, para 
fins de progressão de regime, de acordo com a nova redação do art. 112 da Lei de Execuções 
Penais (LEP), introduzida pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), aos condenados por crime 
hediondo ou equiparado sem resultado morte reincidentes não específicos, ante a omissão 
legal e os princípios da legalidade e da taxatividade da norma penal.. 

Tese firmada: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, 
vencido o Ministro Luiz Fux." 

 

TEMA 1175 | ARE 1341061 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 
15/10/2021 

Concessão do Adicional de Compensação por Disponibilidade Militar no percentual máximo 
previsto na Lei 13.954/2019 a todos os integrantes das Forças Armadas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, e 37, X, da Constituição Federal, a possibilidade de concessão do Adicional de Compensação 
por Disponibilidade Militar no percentual máximo previsto na Lei 13.954/2019 a todos os 
integrantes das Forças Armadas, com fundamento no princípio da isonomia. 

Tese firmada: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro 
Ricardo Lewandowski. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional suscitada, vencido o Ministro Ricardo Lewandowski. No mérito, por 
unanimidade, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria." 
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TEMA 1178  | RE 666094 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub. (sem trânsito em julgado): 
05/10/2021 

Saber se a imposição de pagamento pelo Poder Público de preço arbitrado pela unidade 
hospitalar, para ressarcir serviços de saúde prestados por força de decisão judicial, viola o 
regime de contratação da rede complementar de saúde pública (art. 199, §§ 1º e 2º, da 
CF/1988). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, caput; 196 e 199, §1º, da Constituição Federal, se as despesas médicas do hospital particular 
que, por ordem judicial, prestou serviços em favor de paciente que não conseguiu vaga em 
unidade do Sistema Único de Saúde (SUS) devem ser pagas pela unidade federada pertinente 
segundo o preço arbitrado pelo prestador do serviço ou de acordo com a tabela do SUS. 

Tese firmada: “O ressarcimento de serviços de saúde prestados por unidade privada em favor 
de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar como 
critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único de Saúde por serviços 
prestados a beneficiários de planos de saúde." 

 

TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 

TEMA 1170 | RE 1288634 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 27/10/2021 

Validade dos juros moratórios aplicáveis nas condenações da Fazenda Pública, em virtude da 
Tese firmada no RE 870.947 (Tema 810), na execução de título judicial que tenha fixado 
expressamente índice diverso. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXV, XXXVI e LIV, e 105, III, da Constituição Federal a aplicabilidade dos juros previstos na 
Lei 11.960/2009, tal como definido no julgamento do RE 870.947 (Tema 810 da repercussão 
geral), na execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros 
Alexandre de Moraes, Rosa Weber, Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski. O Tribunal, por 
maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, 
vencidos os Ministros Alexandre de Moraes, Rosa Weber, Cármen Lúcia e Ricardo 
Lewandowski.”  
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TEMA 1172 | RE 1288634 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 07/10/2021 

Efeitos da concessão de benefícios fiscais sobre o cálculo da quota devida aos municípios na 
repartição de receitas tributárias referentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS, a depender do modelo de implantação, como nos Programas Fomentar e 
Produzir do Estado de Goiás. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que discute, à luz do artigo 158, 
IV, da Constituição Federal, o cálculo da quota pertencente aos municípios sobre o produto da 
arrecadação do ICMS (artigo 158, IV, da Constituição Federal), considerando a competência 
conferida aos Estados para promover programas de incentivo fiscal - tais como o Fomentar e o 
Produzir - e o modo pelo qual referidos benefícios são implantados, haja vista a existência de 
controvérsia sobre a aplicabilidade dos entendimentos firmados por esta Corte no Tema 42 (RE 
572.762) e no Tema 653 (RE 705.423). 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.”  

 

ANALISADA A PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL 

 

TEMA 1174 | ARE 1327491 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. (sem trânsito em julgado): 
08/10/2021 

Incidência da alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) do imposto de renda exclusivamente 
na fonte, sobre as pensões e os proventos de fontes situadas no País, percebidos por pessoas 
físicas residentes no exterior. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
150, II e §6º, da Constituição Federal, a constitucionalidade da incidência da alíquota de 25% 
(vinte e cinco por cento) do imposto de renda exclusivamente na fonte, sobre as pensões e os 
proventos de fontes situadas no País, percebidos por pessoas físicas residentes no exterior, à 
luz dos princípios da reserva legal e da isonomia. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou o 
Ministro Gilmar Mendes. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes.” 
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TEMA 1180 | ARE 1336047 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
12/11/2021 

Constitucionalidade da aplicação da Lei 12.514/2011, que limita o valor da anuidade a R$ 
500,00 (quinhentos reais), à Ordem dos Advogados do Brasil, em face da necessidade da 
preservação de sua autonomia e independência em virtude de sua atuação também estar 
direcionada à proteção da ordem constitucional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º; 93, I; 94; 103, VII; 103-B, XII; 104, parágrafo único, II; 107, I; 111-A, I; 129, § 3º; e 130-A, V, 
a possibilidade, ou não, de limitar o valor da anuidade à Ordem dos Advogados do Brasil a R$ 
500,00 (quinhentos reais), na forma prevista pela Lei 12.514/2011, em face da necessidade da 
preservação de sua autonomia e independência, bem como em virtude de sua atuação 
também estar direcionada à proteção da ordem constitucional.   

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 
 

TEMA 1181 | RE 1350965 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 12/11/2021 

Extrapolação do poder regulamentar da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), por 
meio das Resoluções Normativas 414/2010, 479/2012 e 587/2013, ao determinar às 
concessionárias de energia elétrica a transferência do Ativo Imobilizado em Serviço do 
sistema de iluminação pública para os Municípios. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
30, V, e 149-A da Constituição Federal, se a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL teria 
ultrapassado os limites do poder regulamentar ao regular a transferência do serviço de 
iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço (AIS) das distribuidoras para 
os Municípios, por meio das Resoluções 414/2010, 479/2012 e 587/2013.   

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, 
por não se tratar de matéria constitucional.” 

 

TEMA 1182 | RE 1348854 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
19/11/2021 

Constitucionalidade da extensão da licença maternidade, prevista no art. 7º, XVIII, da CF/88 
e regulamentada pelo art. 207 da Lei 8.112/1990, ao pai solteiro servidor público, em face 
dos princípios da isonomia (art. 5º, I, CF), da legalidade (art. 37, caput, CF), e da proteção 
integral da criança com absoluta prioridade (art. 227 da CF), bem como ante o art. 195, § 5º, 
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da CF, que dispõe que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, I, 7º, XVIII, 37, 195, § 5º, 226, § 8º, 227, § 6º e 229 da Constituição Federal, a possibilidade 
ou não de estender o benefício de salário maternidade pelo prazo de 180 dias, previsto no 
artigo 207 da Lei 8.112/1990, ao pai solteiro de crianças geradas através de procedimento de 
fertilização in vitro e utilização de barriga de aluguel, por analogia à Lei 12.873/2013, ante a 
ausência de previsão expressa na Constituição Federal ou na legislação infraconstitucional de 
regência, e da necessidade de fonte de custeio para suportar a extensão do benefício. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou 
o Ministro Gilmar Mendes. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro Gilmar 
Mendes.”  

 

TEMA 1183 | RE 1333273 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 19/11/2021 

Cabimento de execução regressiva pela Eletrobras contra a União Federal nas hipóteses de 
condenação solidária das partes, por decisão transitada em julgado, na devolução das 
diferenças de empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXVI e LV, da Constituição Federal, o cabimento de execução regressiva pela Eletrobras 
contra a União Federal, ante a satisfação integral das diferenças na devolução de empréstimo 
compulsório sobre o consumo de energia elétrica ao particular contribuinte da exação, com 
fundamento na responsabilidade solidária reconhecida em decisão transitada em julgado. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, 
por não se tratar de matéria constitucional. Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes.” 

 

TEMA 1184 | RE 1355208 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 26/11/2021 

Extinção de execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista 
modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 109), que incluiu as 
certidões de dívida ativa entre os títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a 
desproporção dos custos de prosseguimento da ação judicial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
1º, II, 2º, 5º, XXXV, 18 e 150, I e § 6º, da Constituição Federal a possibilidade de extinção de 
execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista modificação legislativa 
posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 109), que incluiu as certidões de dívida ativa 
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entre os títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a desproporção dos custos de 
prosseguimento da ação judicial considerando os princípios da inafastabilidade da jurisdição, 
da separação dos poderes e da autonomia dos entes federados.   

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMAS CANCELADOS 

TEMA 1080 | RE 1030732 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. (sem trânsito em julgado): 
12/11/2021 

Competência legislativa de município para proibir a produção e comercialização de foie gras 
nos estabelecimentos situados no âmbito municipal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, incisos XXV, LIV e LXXIII; 23, incisos II, VI e VII; 24, incisos V e VI; 30, incisos I e II; 93, incisos 
IX; 125, § 2°; 163; 170, incisos V e VI; e 225, § 1º, incisos V e VI, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade da Lei nº 16.222/2015 do Município de São Paulo no ponto em que proíbe 
a produção e comercialização de foie gras nos estabelecimentos comerciais localizados na 
jurisdição municipal. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reviu o reconhecimento da repercussão geral do Tema 1.080 
para o exclusivo fim de desafetação do presente recurso extraordinário do rito da repercussão 
geral no STF, com a devolução do feito ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para 
aplicação da sistemática da repercussão geral prevista nas disposições do artigo 1.030 do 
Código de Processo Civil, e cancelou o Tema 1.080 da repercussão geral, sem que seja fixada 
tese de repercussão geral para o caso, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Edson 
Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 22.10.2021 a 3.11.2021.”  
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REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA 

 

TEMA 1173| RE 1301504 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 05/11/2021 

a) Competência originária do Supremo Tribunal Federal para o julgamento de causa referente 
ao pagamento de diárias a magistrados, com fundamento no artigo 102, I, n, da Constituição 
Federal e b) direito ao recebimento de diárias, em razão da designação de magistrado para 
atuação em auxílio fora do local de lotação inicial durante curso de formação, e o valor 
efetivamente devido. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, XIII; 93, 96, II, b, 102, I, n, e 129, §4º, da Constituição Federal, (i) preliminar de competência 
originária do Supremo Tribunal Federal para julgar pedido de diárias de magistrados, por 
alegado interesse de todos os membros da magistratura, e (ii) o direito ao recebimento e a 
definição do valor das referidas diárias, quando atuarem em auxílio em localidade diversa de 
sua lotação inicial durante o curso de formação. 

Decisão: “Assentada a incompetência originária do Supremo Tribunal Federal para julgar causa 
que verse sobre direito, interesse ou vantagem que não sejam exclusivos da magistratura, é 
infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos legais para percepção de diárias por 
magistrados, assim como ao valor efetivamente devido.”   

TEMA 1176| RE 1334045 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 09/11/2021 

Revogação de isenção do imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) para 
pessoas com deficiência, ante o direito adquirido e a isonomia tributária. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXVI, e 150, III, a, b e c, da Constituição Federal, a possibilidade de alteração dos critérios 
para gozo da isenção de IPVA por pessoa com deficiência, efetuada pela Lei 17.293/2020, que 
alterou a Lei 13.296/2008, ambas do Estado de São Paulo, considerados o direito adquirido dos 
que já haviam preenchidos os requisitos anteriores e a isonomia tributária. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à revogação de isenção do imposto sobre a propriedade de 
veículos automotores (IPVA) concedida a pessoa com deficiência, em virtude da modificação 
dos critérios legais para gozo do benefício.”   
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TEMA 1179 | ARE 1343477 | Rel. Min. Presidente – Pub. (sem trânsito em julgado): 
29/10/2021 

Forma de cálculo do piso salarial devido aos professores da rede de educação básica, 
considerando a proporcionalidade com o piso nacional para jornada de 40 horas semanais 
(Lei Federal 11.738/2008) e a distribuição da carga horária dentro e fora de sala de aula. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 19 e 37, II e X, da Constituição Federal, o cálculo do percentual do piso salarial devido aos 
professores da rede de ensino do Município de Miracema, em que estabelecida jornada 
integral de 25 horas (Lei municipal 1.367/2011), das quais 23 horas eram destinadas a 
atividades intraclasse, considerando a proporcionalidade com o piso nacional para jornadas de 
40 horas semanais e a obrigatoriedade de reserva de tempo mínimo de 1/3 (um terço) da carga 
horária para dedicação a atividades extraclasse.   

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, 
por não se tratar de matéria constitucional.” 
 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: 

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/ 

  


